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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2091469-25.2025.8.26.0000, da Comarca de Franca, em que é agravante LUIS 
GABRIEL SIMOES FERREIRA, são agravados CENTRO UNIVERSITARIO DE 
FRANCA UNI-FACEF e REITOR DO CENTRO UNIVERSITÁRIO MUNICPAL 
DE FRANCA - UNI-FACEF - PROF. DR. JOSÉ ALFREDO DE PÁDUA 
GUERRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2091469-25.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: LUÍS GABRIEL SIMÕES FERREIRA

AGRAVADO: CENTRO UNIVERSITÁRIO DE FRANCA UNI-

FACEF

COMARCA: FRANCA

VOTO Nº 36607

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL –  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  Mensa l idade  do  curso  de  
Comunicação  Socia l   Exerc íc ios  de  2015 e  
2016  Insurgência  em face  de  dec i são  que  
re je i tou  a  exceção  de  pré-execut iv idade   
Alegação  de  nul idade  da  c i t ação  e ,  
consequentemente ,  ocor rênc ia  de  prescr ição  -  O 
envio  de  car ta  de  c i t ação  para  o  endereço  que  
cons ta  dos  cadas t ros  munic ipa i s ,  f i rma 
presunção de  va l idade  do  a to ,  mesmo que  
ass inado o  “AR” por  t e rce i ro  -  Ci tação  supr ida  
pe lo  comparec imento  espontâneo do  devedor   
Prescr ição   Inocor rênc ia   Aju izamento  em 
20.09 .2018,  dent ro  do  prazo  prescr ic iona l ,  com 
despacho de te rminando a  c i t ação  em 
09.10 .2018  Prescr ição  In te rcor rente   
Inocor rênc ia  -  Moros idade  na  t rami tação  do  
fe i to  a  que  não  deu  causa  o  exequente  -  
Apl icação  da  Súmula  106 do  STJ   Decisão  
mant ida   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação da tute la recursal ,  

in terposto por LUÍS GABRIEL SIMÕES FERREIRA ,  por meio 

do qual objet iva a reforma da decisão copiada a f ls .  30/34 

( f ls . ) ,  que re je i tou a exceção de pré-execut iv idade por não 

haver nul idade na ci tação, nem ocorrer a prescr ição 

intercorrente.

Em suas razões alega, em suma, que a 

c i tação fo i  recebida e assinada por pessoa estranha à l ide,  

não havendo ci tação vál ida e,  consequentemente,  não houve 

interrupção da prescr ição.  Requer a reforma da decisão.
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Sem preparo,  pois benef ic iár io da gratu idade 

processual ( f ls .  64 dos autos or ig inais).

O pedido de antecipação da tute la recursal  

fo i  indefer ido ( f ls .  36/37).

Contraminuta a f ls .  42/48.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de mensal idade do curso de Comunicação Socia l ,  

dos exercíc ios de 2015 e 2016, no valor de R$ 11.318,90,  

d istr ibuída em 20.09.2018.

O executado fo i  c i tado,  em 05.11.2018, v ia 

postal  ( f ls .  12 dos autos or ig inais) e o exequente int imado, em 

25.06.2021, sobre o resul tado da ci tação (f ls .  15 dos autos 

or ig inais),  que,  em 13.08.2021, requereu a pesquisa de bens 

do executa,  v ia INFOJUD e RENAJUD, o que fo i  defer ido.

O RENAJUD retornou posi t ivo,  com o veículo 

Dafra/Riva 150 (f ls .  18 e 19 dos autos or ig inais).

Na data de 17.06.2024, o executado 

compareceu, apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando nul idade da ci tação e,  consequentemente,  

ocorrência da prescr ição e requereu a l iberação do veículo 

b loqueado e a ext inção da execução f iscal .

E se insurge em face de decisão que re je i tou 

a exceção de pré-execut iv idade por não haver nul idade na 

ci tação, nem ocorrer a prescr ição intercorrente.

Mas, sem razão.

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”,  o que é o caso 
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dos autos.

Como é sabido,  a c i tação é pressuposto 

processual,  requis i to necessário para a existência e val idade 

da re lação processual.

O at .  8º da Lei  de Execução Fiscal  d ispõe 

sobre a c i tação do executado:

“Art .  8º  -  O  executado será  c i tado para ,  no  prazo de 5  
(c inco)  d ias ,  pagar  a  d ív ida  com os  ju ros  e  mul ta  de  mora  
e  encargos  ind icados  na Cer t idão de Dív ida  At iva ,  ou  
garant i r  a  execução,  observadas  as  segu in tes  normas :

I  -  a  c i tação será  fe i ta  pe lo  cor re io ,  com av iso  de 
recepção,  se  a  Fazenda Púb l ica  não a  requerer  por  ou t ra  
fo rma;

I I  -  a  c i tação pe lo  cor re io  cons idera-se  fe i ta  na  data  da  
ent rega da car ta  no  endereço do executado,  ou ,  se  a  da ta  
fo r  omi t ida ,  no  av iso  de  recepção,  10  (dez )  d ias  após  a  

en t rega da car ta  à  agênc ia  pos ta l ;”

No caso concreto,  a carta de ci tação fo i  

enviada para o endereço, constante no cadastro municipal  e 

val idamente assinada por terceiro (Luís Fernando Ferre ira -  

f ls .  12 dos autos or ig inais),  que não opôs qualquer ressalva.

Apesar de o aviso de recebimento ter s ido 

assinado por terceiro,  adota-se o entendimento de que basta 

que a carta de ci tação tenha sido enviada para o endereço do 

devedor,  não havendo necessidade de sua própria assinatura 

para val idar o ato de ciência dos atos e termos do processo.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  EXECUÇÃO FISCAL -  
Tar i fa  de Água e  Esgoto  -  Exerc íc ios compreendidos 
ent re  2008 e  2017 -  Carta  de c i tação recebida por  
tercei ro ,  no  endereço do devedor  -  Val idade -  LEF,  
ar t igos 8º ,  I  e  I I  e ,  12 ,  §  3º  -  Decisão reformada.  
Recurso provido . ”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico  

 Agravo de ins t rumento  nº  2053121-35.2025.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
27 .02 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Andradina.  Decisão que considerou invál ida c i tação 
por  carta ,  po is  assinado o  aviso  de recebimento  por  
tercei ro .  Insurgência  da parte  exequente .  Cabimento .  
Carta  recebida no endereço do representante  legal  do  
espól io  da devedora.  Val idade da c i tação posta l ,  com 
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aviso de recebimento  e  ent regue no endereço correto  
do representante  legal  da executada,  mesmo que 
recebida por  tercei ros.  In te l igência  do ar t igo  8º ,  I I ,  da  
LEF.  Entendimento  pací f ico  do C.  STJ.  Precedentes.  
Decisão reformada.  Recurso provido . ”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2379426-17.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  19 .12 .2024)

Dessa forma, a c i tação postal  é vál ida.

Ademais,  com o comparecimento espontâneo 

do devedor,  ora agravante,  f ica suprida a c i tação, portanto,  

não há que se fa lar de nul idade da ci tação.

O Superior Tr ibunal de Just iça f i rmou 

entendimento,  a part i r  do ju lgamento do REsp 1.120.295/SP, 

submet ido ao regime dos recursos repet i t ivos,  no sent ido de 

que o art .  174 do Código Tr ibutár io Nacional,  deve ser 

interpretado em conjunto com o disposto no art .  219,  § 1º,  do 

Código de Processo Civi l ,  vál ido a part i r  da a l teração da 

redação do art .  174,  parágrafo único do Código Tr ibutár io 

Nacional,  conforme se extra i  do i tem 14 do ju lgado, segundo o 

qual “O Codex Processual,  no § 1º,  do art igo 219, estabelece 

que a interrupção da prescr ição,  pela c i tação, retroage à data 

da proposi tura da ação, o que, na seara t r ibutár ia,  após as 

a l terações promovidas pela Lei  Complementar 118/2005, 

conduz ao entendimento de que o marco interrupt ivo at inente 

à prolação do despacho que ordena a c i tação do executado 

retroage à data do aju izamento do fe i to execut ivo,  a qual deve 

ser empreendida no prazo prescr ic ional . ”

No caso concreto,  a execução f iscal  para a 

cobrança de mensal idade do curso de comunicação socia l  dos 

exercíc ios de 2015 e 2016, fo i  d ist r ibuída em 20.09.2018, 

dentro do prazo prescr ic ional ,  com o despacho determinando a 

c i tação do executado na data de 09.10.2018 (f ls .  10 dos autos 

or ig inais),  in terrompendo o prazo prescr ic ional .

Também não há que se fa lar em prescr ição 

intercorrente,  pois o exequente não esteve inerte,  requerendo, 

como lhe compet ia,  desde a d istr ibuição da execução f iscal ,  a 

expedição da carta c i tatór ia e eventual  atraso na t ramitação 

se deu por culpa dos mecanismos da Just iça,  apl icando-se o 

d isposto na Súmula 106 do Superior Tr ibunal de Just iça.  
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Sal iente-se que a prescr ição intercorrente 

somente poderia ser reconhecida se o processo t ivesse f icado 

paral isado, por culpa imputável  ao exequente,  por mais de 

seis anos,  considerando um ano de suspensão do prazo 

prescr ic ional ,  o que não ocorreu.

Assim, era de r igor a re je ição da exceção de 

pré-execut iv idade.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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